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PROJETO DE LEI - ISS 

PROJETO DE LEI  Nº _____ do Vereador George Hato (MDB) 

O presente projeto, tem por finalidade a 

fixação de alíquota diferenciadas para as 

empresas que fazem o transporte de 

medicamentos radiofármacos e 

oncológicos.  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

 

Art. 1° Fica incluido o item 16.03 no art. 1º da lei 13.701/2003.   

O Item 16.03 com a seguinte redação: 

16.03 As empresas que fazem o transporte de medicamentos radiofármacos e 
oncológicos junto ao município de São Paulo.   
 
Art. 2º passa a incluir na alínea “s” no Art. 16 da Lei 13.701/2003.  

Art. 16........................................... 

I - .................................................. 

Incluir à aliena “s” que passa a vigorar com a seguinte redação: 

s) no subitem 16.03 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades de 
transporte de medicamentos radiofármacos e oncológicos junto ao município de São 
Paulo; 

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, 

São Paulo, 23 de março de 2022. 
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2 
PROJETO DE LEI - ISS 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem por finalidade o enquadramento dos transportadores de 

medicamentos na alíquota de 2% de ISS, uma vez que o transporte de medicamentos 

está ligado diretamente a área da saúde.  

A Concessão de alíquota diferenciada para empresas que realizam o transporte de 

medicamentos, no mesmo índice aplicado aos prestadores de serviço na área da 

saúde, busca reduzir os custos das grandes indústrias e tem por objetivo promover o 

aumento da produção de medicamentos favorecendo assim a população paulistana.  

É importante observar que todos os serviços prestados na área da saúde HUMANA e 

VETERINARIA, inclusive serviços de coleta de sangue, tecidos, sêmen na área 

veterinária, são tributados à alíquota de 2% sobre os serviços prestados.  

Neste sentido replicamos o anexo I grupo 7 da instrução normativa SF/SUPREM Nº 

08/2011: 
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PROJETO DE LEI - ISS 

 

 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
9/

20
22

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
EO

RG
E 

VA
TU

TI
N 

HA
TO

 e
m

 2
3/

03
/2

02
2.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

62
24

6.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 23/03/2022 12:02:07.

 fls. 3



 
 
 

4 
PROJETO DE LEI - ISS 

 

O anexo acima demonstra que toda a classe de prestadores de serviços relacionado 

a área da saúde são enquadrados na alíquota do 2% e o mesmo deve ocorrer com os 

transportadores de medicamentos radiofármaco e oncológicos.  

O presente projeto busca sanar a omissão do legislador em relação a categoria de 

transportes de medicamentos e radiofármaco e oncológicos, dando a eles o 

enquadramento adequado.  

Vale destacar que o Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, por meio 

do convênio ICMS Nº 131/2021, autorizou a concessão de isenção fiscal sobre 

operações de circulação de mercadorias e sobre a prestação de serviços de 

transportes interestadual e intermunicipal, nas operações com radiofármacos, 

radioisótopos e fármacos utilizados exclusivamente para radiomarcação empregados 

em procedimentos de medicina nuclear, realizadas no âmbito do Sistema Único de 

Saúde.  

Para entender a importância da desoneração para esses produtos, é preciso 

recapitular brevemente como funciona o mercado de medicina nuclear no Brasil. 

Atualmente, a legislação permite a produção de radiofármacos com meia-vida abaixo 

de duas horas seja feita pela iniciativa privada. A União, por meio da Comissão 
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5 
PROJETO DE LEI - ISS 

Nacional de Energia Nuclear (CNEN), também fabrica esses medicamentos. Acontece 

que com os recorrentes problemas de orçamento, os institutos da CNEN acabam 

deixando de produzir em determinados momentos, causando um verdadeiro 

desarranjo no tratamento de pacientes com câncer em todos o país.  

Os radiofármacos da CNEN são isentos de ICMS. Já os agentes privados são 

obrigados a pagar tal tributo. No Rio de Janeiro, por exemplo os impostos sobre o 

18FDG chegam a 20% de ICMS, mais 9,3% de tributos federais, um peso e tanto na 

produção de medicamentos imprescindível aos brasileiros que estão na luta contra o 

câncer.  

Assim o devido enquadramento das empresas responsáveis pelo transporte de 

medicamentos radifármacos e oncológicos viabilizaria a ampliação da produção de 

radiofármacos pelos entes privados. O resultado disso é que a população contaria 

com mais uma fonte de produção desses medicamentos, sem depender 

exclusivamente da CNEN.  

Diante o exposto peço apoio aos meus pares, Vereadores e Vereadora dessa Casa 

para aprovação deste importante projeto de Lei.  
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